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RECIBO DE RETIRADA 

 

PREGÃO N.º 01 / 2021 

 

RAZÃO SOCIAL: ______________________________________________________ 

 

ENDEREÇO: __________________________________________________________ 

 

DDD-TEL: ______________________  DDD-FAX: __________________________ 

 

CNPJ:__________________________  E-MAIL:____________________________ 

 

NOME - PESSOA PARA CONTATO: ________________________________________ 

 

OBJETO: Contratação de plano privado de assistência à saúde coletivo 

empresarial, nas demais condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

 

Recebi do CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª 

REGIÃO, o EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL em referência, cuja realização se 

dará às 09 horas (horário de Aracaju), do dia 05 de fevereiro de 2021. 

 

Processo composto de:  

Edital de Pregão n.º 01/2021 

 
a) Anexo I – Termo de Referência 

b) Anexo II – Termo de Credenciamento (MODELO) 

c) Anexo III – Declaração de Idoneidade (MODELO)  

d) Anexo IV – Declaração relativa a trabalho de menores (MODELO) 

e) Anexo V – Declaração de elaboração independente de proposta (MODELO) 

f) Anexo VI – Declaração relativa aos requisitos de habilitação (MODELO) 

g) Anexo VII – Termo de Contrato (MINUTA) 

 

(Local) __________________, __ de _______ de 2021. 

 

 

_______________________________ 

ASSINATURA 

 

 PARA FORMALIZAÇÃO DO INTERESSE DE PARTICIPAR NESTA LICITAÇÃO, A EMPRESA 

DEVERÁ REPASSAR ESTE RECIBO, DEVIDAMENTE PREENCHIDO, PARA A COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DO CREFITO-17, ATRAVÉS DO E-MAIL LICITACAO@CREFITO17.ORG.BR. 

 

 A NÃO REMESSA DESTE RECIBO, EXIME A COMISSÃO DA COMUNICAÇÃO DE EVENTUAIS 

RETIFICAÇÕES OCORRIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, BEM COMO DE QUAISQUER 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 

 

mailto:LICITACAO@CREFITO14.ORG.BR
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PREGÃO Nº 01 / 2021 
Processo nº. 01 / 2020 

 

PREÂMBULO 

 

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª 

Região, Autarquia Federal, que por delegação do poder público exerce 

o serviço de fiscalização da profissão de Fisioterapia e da Terapia 

Ocupacional, instituído pela Lei nº 6.316 de 17 de dezembro de 1975, 

por intermédio de seu Pregoeiro Oficial, de acordo com a Lei 

10.520/02, Lei nº 8.666/93, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2021, Resolução Normativa ANS Nº 195/2009, de 14 de julho de 2009  

e, as respectivas alterações e demais legislação correlata, bem como 

pelas disposições fixadas neste Edital e em seus Anexos, informa que 

realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 

VALOR GLOBAL, nas condições abaixo estabelecidas: 

 

Local do certame: JFC Trade Center - Av. Ministro Geraldo Barreto 

Sobral, 2100 – SALA 308 - Jardins, Aracaju - SE. 

Data: 05 de fevereiro de 2021. 

Horário: 09h (horário de Aracaju - SE) 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O presente PREGÃO tem por objeto a contratação de plano privado 

de assistência à saúde coletivo empresarial, para a prestação de 

serviços de assistência médica englobando os segmentos ambulatorial, 

hospitalar e, obstétrico para os servidores e respectivos 

dependentes, do CREFITO-17, nas demais condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

2.1. Poderão participar deste certame as empresas que estiverem em 

conformidade com as condições estipuladas neste Edital e apresentar 

a documentação exigida. 

 

2.2. Serão admitidas na LICITAÇÃO pessoas jurídicas reunidas em 

consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição, desde que atendidos os 

termos do artigo 33, incluindo seus incisos e parágrafos, da lei 

8.666/93 (atualizada) no que tange à apresentação de documentação; 

devendo ainda a licitante apresentar a indicação da empresa 

responsável pelo consórcio na condição de liderança. 

 

2.3. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante 

legal, que devidamente credenciado por documento próprio de 

credenciamento ou instrumento de mandato (procuração) particular 

devidamente autenticado ou público, será o único que poderá intervir 

nas fases do processo licitatório, respondendo por sua representada, 

devendo, ainda, identificar-se apresentando a carteira de identidade 

ou outro documento equivalente. 
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2.4. A não apresentação ou o vício insanável no documento de 

credenciamento, ensejando na falta de representante credenciado para 

participar da licitação não desqualificará a licitante, mas impedirá 

o seu representante de se manifestar durante a reunião de abertura 

de envelopes, inclusive quanto à desistência ou não de recurso pelo 

simples fato de não apresentá-lo na própria sessão publica do 

certame. 

 

2.5. Os documentos que credencia o representante deverão ser 

entregues separadamente dos envelopes “DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇO”. 

 

2.6. Entende-se por credencial: 

 

2.6.1. Habilitação do representante mediante Procuração por 

instrumento público ou particular (vide modelo no Anexo II), com 

firma reconhecida do outorgante; 

 

2.6.2. Declaração dando ciência que a credenciada tem pleno 

conhecimento e cumprirá todos os requisitos de habilitação, 

concordando com todas as condições fixadas no edital, conforme 

preceitua o inciso VII, do Art. 4º da Lei nº. 10.520/2002, (vide 

Anexo VI), juntamente do documento comprobatório da capacidade para 

representar a empresa, no caso de seu titular ou diretor (contrato 

social onde conste a condição de sócio ou estatuto bem como outros 

documentos capazes de demonstrar a sua capacidade de representação); 

 

2.6.3. Deverá o credenciado apresentar cópia autenticada do Registro 
Geral e CPF do representante ou da respectiva Carteira Nacional de 

Habilitação; ou outros documentos comprobatórios das identificações 

acima solicitadas estabelecidos em Lei. 

 

2.6.4. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, na forma do art. 2º do Decreto Estadual nº 42.063, de 

06 de outubro de 2009, deverá declarar, no momento de seu 

credenciamento ou juntamente com sua proposta, que cumpre os 

requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, sob pena de não ter o benefício concedido. 

 

2.7. Não poderá participar deste Pregão: 
 

2.7.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido 
de contratar com o TCU, durante o prazo da sanção aplicada; 

 

2.7.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação; 

 

2.7.3. empresário impedido de licitar e contratar com a União, 

durante o prazo da sanção aplicada; 
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2.7.4. empresário proibido de contratar com o Poder Público, em 
razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 

 

2.7.5. empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos 
termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

 

2.7.6. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas 
no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

 

2.7.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o 

art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa 

em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico 

acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 

licitatório. 

  

2.7.7. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 

2.7.8. empresário cujo estatuto ou contrato social não seja 

pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

 

2.7.9. empresário que se encontre em processo de dissolução, 

recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, 

concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

 

2.7.10. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

 

2.7.11. consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de 

constituição. 

 

2.7.12. proibidos de participar de licitações e celebrar 

contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

2.7.13. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 
com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente. 

 

2.7.14. quem estiver sob falência, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, nos termos da legislação vigente. 

 

3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 

3.1. Os envelopes referentes à Documentação e Proposta, poderão 

serem entregues por correspondência terrestre (obrigatoriamente 

endereçados à Comissão de Licitação do CREFITO-17), e serão abertos 

no dia agendado para o certame, juntamente com os envelopes 

entregues pessoalmente.  
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3.2. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a 

Proposta de Preço de interesse do proponente e os documentos que a 

instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de 

acordo com Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão Presencial 

e, em conformidade com este Edital e seus anexos, na data, local e 

horário indicados na capa deste edital.  

 

3.3. Para acesso e permanência no local, será obrigatório a 

utilização de máscara de proteção facial (vedado o uso de objetos 

que não protegem o contágio/transmissão de covid 19 e, deverão ser 

respeitadas as normas vigentes, sobretudo quanto ao distanciamento 

social e utilização de álcool em gel antes do manuseio dos 

documentos. 

 

3.4. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da 

sessão, os interessados deverão comprovar, através de instrumento 

próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos 

termos da Lei nº 10.520/02, e para a prática dos demais atos do 

certame, conforme anteriormente disposto neste Edital.  

 

3.5. Declarada encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, 

não mais serão admitidos novos proponentes, passando-se 

imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em separado, as 

propostas de preço e, os documentos de habilitação, em envelopes 

opacos, lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes 

externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 
Pregão Nº: 01 / 2021                   Pregão Nº:01 / 2021 

Razão Social:_____________             Razão Social:_____________ 

Envelope de Proposta                   Envelope de Documentação 

 

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

4.1. Serão proclamados, pelo pregoeiro, os proponentes que 

apresentarem a proposta de MENOR VALOR GLOBAL, definido no objeto 

deste edital e seus anexos, e as propostas com desconto até 10% 

superiores àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas, 

conforme disposto na Lei nº 10.520/02.  

 

4.2. Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será dada 

oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 

sucessivos, de valores distintos e crescentes. 

 

4.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-

se o proponente desistente às penalidades constantes deste Edital. 

 

4.4. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas 

as ofertas definidas no objeto deste edital e seus anexos, 

exclusivamente pelo critério de menor preço global ofertado do 

objeto.  

 

4.5. Em seguida o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao 

objeto e valor, da primeira classificada, definido neste edital e 
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seus anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

 

4.6. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo 

proponente que a tiver formulado, das condições habilitatórias. 

 

4.7. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será 

declarado o (s) proponente (s) vencedor (es) definido no objeto 

deste edital e seus anexos, sendo-lhe adjudicado o objeto deste 

edital. 

 

4.8. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às 

exigências do ato convocatório, o pregoeiro examinará as ofertas 

subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto deste edital e seus anexos. 

 

4.9. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão 

registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada 

pelo Pregoeiro e os proponentes presentes.  

 

4.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no 
objeto deste edital e seus anexos. 

 

4.11. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer 
diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da 

documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo 

por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.  

 

4.12. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum 

licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do 

certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.  

 

4.13. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

 

4.14. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 
anterior, o desempate será realizado por meio de sorteio presencial 

durante a sessão do certame, entre as classificadas em iguais 

condições. 

 

4.15.  As impugnações dos licitantes contra os seus concorrentes 

somente poderão ser formuladas durante essa reunião. 

 

4.16.  A impugnação de interessados contra as ofertas e os documentos 
apresentados por concorrentes deverá ser feita nessa reunião, 

exclusivamente pelas pessoas credenciadas para representar as 

empresas em nome das quais pretendam registrar as impugnações. 
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5. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

 

5.1. O licitante deverá apresentar os seguintes Documentos de 

Habilitação para participar do certame: 

 

5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
 

5.1.1.1. Registro empresarial, no caso de empresa 

individual; 

 

5.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado e com suas eventuais alterações 

contratuais, para as sociedades empresárias e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

 

5.1.1.3. Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis ou sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

 

5.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedida pelo Órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

5.1.1.5. Caso seja optante pelo Sistema Integrado de 

Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá ser apresentada a 

devida comprovação, de acordo com a Lei nº 9.317/96 e a sua 

sucessora, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

 

5.1.1.6. Declaração de idoneidade, conforme Anexo V.  

 

5.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 

 

5.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

 

5.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual e municipal se houver, relativa ao domicílio ou sede 

do proponente; 

 

5.1.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal 

(Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 

Federais, emitida pela Secretaria da Receita Federal - SRF e 

Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN), de acordo com 

o disposto no art. 29, inciso III, da Lei n. º 8.666/93; 

 

5.1.2.4.  Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do proponente ou outra 

equivalente, na forma da lei de acordo com o disposto no art. 

29, inciso III, da Lei n. º 8.666/93; 
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5.1.2.5.  Prova de regularidade referente ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa 

Econômica Federal, conforme alínea "a" do art. 27 da Lei n.º 

8.036, de 11 de maio de 1990, devidamente atualizado;  

 

5.1.2.6. Certidão negativa de falência ou concordata, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, 

nos termos do inciso II, artigo 31 da Lei n.º 8.666/93; 

 

5.1.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme 

exigido pela Lei nº 12.440/11. 

 

5.1.2.8. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei (incluindo Termo de Abertura/Encerramento e Registro na 

Junta Comercial, com as respectivas folhas numeradas, ou seja, 

cópia fiel do Livro Diário, autenticado, exceto se a empresa 

apresentar as Demonstrações Contábeis na forma dos itens 

seguintes), que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 

5.1.2.8.1. No caso de empresa constituída no exercício 

social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

 

5.1.2.8.2. Será admitida a apresentação de balanço 

intermediário, se decorrente de Lei ou previsão no Estatuto ou 

Contrato Social da licitante, conforme Acórdão TCU 484-12-

2007-Plenário. 

 

5.1.2.8.3. As empresas que publicam suas Demonstrações 

Contábeis na Imprensa Oficial, poderão apresentar cópia 

autenticada da publicação no Diário Oficial da União, do 

Estado, ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja 

situada a empresa, ou em jornal de grande circulação; 

 

5.1.2.8.4. As empresas sujeitas à apresentação da 

Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do art. 2º do 

Decreto Federal nº 6.022/2007, com a utilização do Sistema 

Público de Escrituração Digital (SPED) deverão apresentar em 

documentos impressos extraídos do Livro Digital, tais como 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado, Termos de 

Abertura, Encerramento e Recibo de Entrega do Livro Digital;  
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5.1.2.8.5. As empresas constituídas no Exercício em curso, 

deverão enviar cópia do último Balancete de Verificação, 

devidamente assinado pelo Profissional Contábil e 

Representante Legal da Empresa;  

 

5.1.2.8.6. Até 30 de abril serão aceitas Demonstrações 

Contábeis do penúltimo exercício encerrado, após esta data é 

obrigatória à apresentação das Demonstrações do último 

exercício encerrado;  

 

5.1.2.8.7. Para as empresas sujeitas à apresentação da 

Escrituração Contábil Digital (ECD), nos termos do art. 2º do 

Decreto Federal nº 6.022/2007, com a utilização do Sistema 

Público de Escrituração Digital (SPED), fica prorrogado até o 

dia 30 de junho aceitabilidade das Demonstrações Contábeis do 

penúltimo exercício encerrado;  

 

5.1.2.8.8. O Balanço Patrimonial e as Demonstrações 

Contábeis deverão estar assinados por Profissional de 

Contabilidade, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo Titular ou representante legal da 

empresa.  

 

5.1.2.8.9. As Demonstrações Contábeis devem ser referentes a 

um exercício completo, exceto o Balanço de Abertura que será 

apresentado por empresas constituídas no exercício em curso;  

 

5.1.2.9. A apresentação das Demonstrações Contábeis é 

obrigatória para todas as empresas, independentemente do 

porte, classificação ou enquadramento para fins tributários. 

 

5.1.2.10. Comprovação da boa situação financeira mediante 

apresentação dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que devem ser iguais ou 

maiores que 01 (um), resultantes da aplicação das fórmulas 

abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, 

devidamente consolidado e assinado pelo responsável pela 

contabilidade e com a indicação de seu nome e nº de registro 

no Conselho Regional de contabilidade, nos termos da lei 

 

 
      ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = ---------------------------------------------------- 

        PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

       ATIVO TOTAL 

 SG = ------------------------------------------------ 

         PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

         ATIVO CIRCULANTE 

  LC = ------------------------- 

         PASSIVO CIRCULANTE 
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5.1.2.11. A licitante que apresentar índices econômicos 

inferiores a 01 (um) em qualquer dos índices deverá comprovar 

que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo 

de 10% (dez por cento) do valor total dos itens propostos. 

 

5.1.3. Relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 

1999: 

 

5.1.3.1. Declaração do licitante de que não possui em seu 

quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII do art. 7º da Carta Magna, conforme 

modelo. 

 

5.1.4. Relativo à Qualificação Técnica 

 

5.1.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter 

a licitante executado satisfatoriamente atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com objeto 

deste Edital. 

 

5.1.4.2. Documento comprobatório que esteja devidamente 

autorizada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS a 

atuar como Operadora de Planos de Assistência à Saúde. 

 

5.1.4.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente.  

 

5.1.4.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a 

conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do 

início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior. 

 

5.1.4.5. Quando solicitado, a licitante deve disponibilizar 

todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual do contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

 

5.1.4.6. No caso de Atestado de Capacidade Técnica ou documento 
equivalente, emitidos em língua estrangeira, deverá ser 

traduzido por tradutor juramentado. 

 

5.1.5. Disposições Gerais da Habilitação: 

 

5.1.5.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser 

apresentados em original, ou em cópia autenticada por cartório 

competente, ou publicação em Órgão da imprensa oficial ou 
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em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para 

conferência pelo Pregoeiro; 

 

5.1.5.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou 

“solicitação de documento” em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

 

5.1.5.3. Serão inabilitadas as empresas que não comprovarem 

que possuem boa situação financeira, bem como aquelas que não 

cumprirem as demais exigências estabelecidas neste Pregão para 

habilitação. 

 

5.1.5.4. Caso o licitante detentor do menor preço seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte a elas equiparada, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

5.1.5.5. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123, 

havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 

das micro e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo 

de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 

para a regularização, nos termos da legislação pertinente. 

 

5.1.5.6. A não regularização no prazo previsto implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e neste Edital e Anexos, 

sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento 

do certame em seus termos ulteriores ou revogar a licitação se 

decisão oportuna e conveniente, além de incidir a prescrição 

contida no art. 7° da Lei 10.520/02.  

 

5.1.5.7. Os documentos necessários à habilitação, quando 

enviados ao pregoeiro, deverão ser apresentados em original, 

ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou 

mediante cotejo das cópias com os originais pelo pregoeiro ou 

por membro da equipe de apoio ou publicação em órgão de 

imprensa oficial.  

 

5.1.5.8. Os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, 

exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 

matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do 

interessado, ressaltando que em todos os documentos devem 

constar o mesmo endereço de cadastro. 

 

5.1.5.9. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a 

matriz ou o único estabelecimento comercial, industrial e de 

prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ). 
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5.1.5.10.  Documentos em duplicidade ou considerados 

excedentes desnecessário à Contratação e à Instrução do 

Processo, serão devolvidos e/ou, descartados, objetivando 

economia dos espaços de guarda física dos mesmos. 

 

5.1.5.11. Os documentos solicitados deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.1.5.12. Para os casos em que o documento solicitado não 

possua validade definida no próprio, serão aceitos aqueles com 

emissão de até 180 (cento e oitenta) dias antes do certame, 

excluindo dessa obrigação os Atestados de Capacidade Técnica e 

demais documentos com validade definida na legislação 

pertinente. 

 

5.1.5.13. A documentação de habilitação, no caso das sociedades 
cooperativas deverá obedecer rigorosamente, o disposto na 

Instrução Normativa SLTI/MP n.º 2/2008. 

 

5.1.5.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 

documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

5.1.5.15. Os licitantes poderão deixar de apresentar os 

documentos de habilitação que constem do SICAF, desde que 

encaminhem o devido comprovante com a respectiva validade dos 

documentos, assegurando aos demais licitantes o direito de 

acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

5.1.5.16. Será inabilitado o licitante que: 

 

5.1.5.16.1. não comprovar sua habilitação, deixar de 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos (incluindo a 

comprovação de que goza dos benefícios previstos na Lei 

123/2006) para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital; 

 

5.1.5.17. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá 

diligenciar a fim de sanar dúvidas sobre as informações 

contidas nos documentos de habilitação desde que não alterem a 

substância dos documentos, registrado em ata e acessível a 

todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇO 
 

6.1. A carta de apresentação da Proposta de Preço será redigida na 

língua portuguesa, com valor fixo e irreajustável, em 01 (uma) via, 

nela contendo a descrição clara do plano ofertado (incluindo o 

número de registro nos órgãos públicos), de acordo com as 

informações constantes do Termo de Referência, devendo ser informado 

o valor a ser pago por faixas etárias, mensalmente e o VALOR GLOBAL 

que compõem o objeto da contratação, em algarismos (até duas 
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casas decimais) e por extenso (prevalecendo o valor por extenso, nos 

casos de discordância), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas 

e assinadas pela LICITANTE, nos termos do Anexo I - Termo de 

Referência do presente Edital. 

 

6.2. O preço ofertado será em moeda nacional, e automaticamente estará 

inclusa todas as despesas relacionadas ao cumprimento regular do 

serviço, tais como: impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, 

dentre outras de responsabilidade da LICITANTE. 

 

6.3. Entender-se-á incluída nos preços apresentados qualquer despesa 

de responsabilidade da LICITANTE que não tenha sido indicada. 

 

6.4. A validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua abertura, ainda que a proposta apresentada 

apresente prazo inferior, será interpretado como erro formal, não 

essencial e considerado o prazo determinado pela lei 8.666/93. 

 

6.5. A proposta conterá a razão social da LICITANTE, endereço 

completo, número do CNPJ e domicílio bancário (banco/agência/ conta 

corrente/praça de pagamento), telefone e, endereços eletrônicos (e-

mail e site), quando houver. 
 

6.6. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, ou a indicação de que o mesmo será por boleto, 

para fins de cadastro para pagamentos futuros. 

 

6.7. Conter os dados (RG, CPF e Nome) do (a) responsável pela 

assinatura do contrato. 

 

6.8. Será desclassificada a proposta que não atender (ou não puder ser 

alterada) às exigências deste PREGÃO (conforme o caso), ou que 

apresentar preços excessivos, ou manifestamente inexequíveis. 

 

6.9. A apresentação da proposta implica total e plena aceitação, por 

parte da empresa licitante, de todas as condições aqui estabelecidas, 

bem como de todo o conteúdo da presente PREGÃO. 

 

6.10. Juntamente com a proposta deverá ser entregue Declaração em 

atendimento ao disposto no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, 

conforme modelo apresentado no Anexo V. 

 

6.11. Havendo necessidade de esclarecimentos, o pregoeiro poderá 

diligenciar junto ao responsável pela elaboração da Proposta 

Comercial. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento 
das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 

providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

 

7.2. As impugnações deverão ser encaminhadas, até às 18h 
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(dezoito horas) do dia em que se encerra o prazo, pela forma 

eletrônica através do e-mail licitacao@crefito17.org.br. 

 

7.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 

(dois) dias úteis. 

 

7.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada 

nova data para a realização do certame, onde deverá ser publicada no 

periódico oficial. 

 

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 

8.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 

licitatório deverão ser apresentados, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data de abertura às 18h do dia em que se encerra o 

prazo, pela forma eletrônica no licitacao@crefito17.org.br, sendo 

respondidos no prazo previsto no item 7.3. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do 

recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

 

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante 

implicará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do 

objeto da licitação ao vencedor. 

 

9.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito 

suspensivo. 

 

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.5. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
Sede desta Autarquia em Aracaju, no horário regular de funcionamento 

desta. 

 

9.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos sem manifestação 
prévia, em formulário próprio, no ato da sessão pública, e fora dos 

respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não 

contiverem a identificação e assinatura do responsável legal ou 

preposto da empresa. 

 

9.7. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à 

apreciação da autoridade responsável pela licitação. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

mailto:licitacao@crefito17.org.br
mailto:licitacao@crefito17.org.br
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10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta 
do Orçamento Próprio do CREFITO-17, aprovado para o exercício de 

2021, no elemento de despesa n.º 6.2.2.1.1.01.04.01.003. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Incorre em crime aquele que impedir, perturbar ou fraudar a 
realização de qualquer ato do procedimento licitatório, sujeitando-

se à pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e à pena de 

multa. 

 

11.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas 
neste Edital, erro de execução, ou mora na execução, o CONTRATADO 

estará sujeito às seguintes penalidades: 

 

11.2.1. Advertência; 
  

11.2.2. Multa na forma prevista no item seguinte; 
 

11.2.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 

de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas 

de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 

do art. 4º da lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 

e das demais cominações legais. 

 

11.3. O CREFITO-17 aplicará ao CONTRATADO as seguintes multas: 

 

11.3.1. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor 
mensal do contrato em caso de atraso na execução dos serviços, 

limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 

dia e a critério da Contratante, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

 

11.3.2. 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior 

ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida. 

 

11.3.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor anual do 

contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

 

11.4. Considera-se atraso na entrega do objeto o descumprimento do 
prazo ou cronograma de atividades estabelecido para os serviços nos 

termos previstos neste Edital. 
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11.5. As multas aplicadas pela CONTRATANTE serão descontadas dos 

valores devidos ao CONTRATADO. 

 

11.6. Em qualquer hipótese, o CONTRATADO será notificado para 

apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação. 

 

11.7. As penalidades de multa previstas no contrato são independentes 
entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente com as 

demais, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas 

previstas em outras Legislações. 

 

11.8. O retardamento da execução previsto no item 11.2.3, estará 

configurado quando a CONTRATADA:  

  

11.8.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução 
do contrato após 05 (cinco) dias úteis contados da data de 

assinatura deste Contrato; 

 

11.9. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços 

definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) 

dias intercalados. 

 

12. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA 

 

12.1. Depois de adjudicado e homologado o processo licitatório, o 

CREFITO-17 encaminhará correspondência oficial em que constarão as 

informações necessárias para o início da prestação dos serviços 

objetos do presente certame. 

 

12.2. O prazo para assinatura do Contrato será de até 05 (cinco) 

dias úteis, ressaltando que a contagem do prazo iniciar-se-á 

imediatamente quando do recebimento da convocação oficial à 

CONTRATADA e, o prazo para início da prestação dos serviços será em 

até 10 (dez) dias subsequente ao da assinatura do Contrato. 

 

12.3. O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, podendo, 

por interesse da administração, ser prorrogado por meio de Termo 

Aditivo, observando o limite estabelecido no Inciso II do art. 57, 

da Lei nº. 8.666/93. 

 

12.4. Os pedidos de prorrogação deverão ser motivados e comunicados 

expressamente à Coordenação – Geral para análise e eventual 

autorização. 

 

12.5. O Contrato será prorrogado, observada a legislação pertinente, 
mediante apostilamento ou Termo Aditivo, a cada 12 (doze) meses, até 

o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os 

requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado 

formalmente pela autoridade competente da CONTRATANTE: 

 

a) Prestação regular dos serviços; 
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b) Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três 

vezes ou mais; 

 

c) Manutenção do interesse pela Administração na realização do 

serviço; 

 

d) Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato 

para a Administração; 

 

e) Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação. 

 

13. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 

13.1. O Preço médio estimado anual e as respectivas faixas etárias, 

é de: 

 

PLANO DE SAÚDE 

FAIXA 

ETÁRIA 
QUANTIDADE 

VALOR MÉDIO POR 

FAIXA MENSAL 

00 - 18 0 R$ 333,75 

19 - 23 0 R$ 406,44 

24 - 28 0 R$ 501,92 

29 - 33 1 R$ 570,21 

34 - 38 3 R$ 622,18 

39 - 43 1 R$ 694,10 

44 - 48 0 R$ 834,58 

49 - 53 0 R$ 987,45 

54 - 58 0 R$ 1.174,22 

59 Acima 0 R$ 2.002,46 

TOTAL ANUAL 05 R$ 41.603,76 

 

13.2. O pagamento devido pela CONTRATANTE processar-se-á 

mensalmente, conforme a utilização e quantidade de usuários e suas 

respectivas idades, mediante a apresentação da Nota Fiscal por parte 

da CONTRATADA, bem como de boleto bancário ou indicação dos dados 

bancários para que seja efetuado o crédito devido, em até 05 (cinco) 

dias úteis. 

 

13.3. Os casos de Reajuste deverão ser motivados pela licitante, 

analisados e aprovados pela Administração, nos termos da legislação 

e índice vigente (VCMH), observando o interregno de 01 (um) ano após 

a contratação.  

 

13.4. A repactuação de preços observará o interregno mínimo de um ano 
das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, que será 

contado:  

  

13.4.1. da data limite para apresentação das propostas 

constantes do instrumento convocatório, em relação aos 
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custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais 

como o custo dos materiais e equipamentos necessários à 

execução do serviço; ou 

 

13.4.2. da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da 

proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão 

de obra e estiver vinculada às datas-bases desses 

instrumentos.  

   

13.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto 

forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do 

reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 

decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 

necessários à execução do serviço. 

 

13.6. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será 

contada a partir da data do fato que deu ensejo à última 

repactuação.  

 

13.7. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por 

meio de apresentação da planilha de formação de preços, convenção ou 

dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, ou ainda, mediante 

apresentação de Relatório de Sinistralidade, comprovando o 

percentual mínimo médio de 70% do valor de uso do plano de saúde 

sobre o valor da receita, durante o ano.  

 

13.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 

não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 

obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

acordo coletivo ou convenção coletiva. 

 

13.9. Quando da solicitação da repactuação, para fazer jus à 

variação de custos decorrente do mercado, esta somente será 

concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos 

custos, considerando-se:  

  

13.9.1. as particularidades do contrato em vigência; 

 

13.9.2. a nova planilha com variação dos custos apresentada; 

 

13.9.3. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, 

valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 

equivalentes; e  

 

13.9.4. a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade 

contratante.  

  

13.10. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a 

variação de custos alegada pela contratada.  
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13.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações 

terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:  

  

13.11.1. a partir da ocorrência do fato que deu causa à 

repactuação; 

 

13.11.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, 
sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 

próximas repactuações; ou 

 

13.11.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, 

exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo 

de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 

acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de 

vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito 

de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 

da anualidade em repactuações futuras.  

  

13.12. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer 

exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à 

diferença porventura existente. 

 

13.13. As repactuações não interferem no direito das partes de 

solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico 

dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

13.14. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem 

solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão 

com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do 

contrato. 

 

13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 

convencionado o pagamento de multa de 01% (um por cento) sobre a 

parcela em atraso e, de taxa de compensação financeira, devida pela 

Contratante entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

I = (6/100) / 365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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13.16. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos 

por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e 

motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 

competente, que adotará as providências para verificar se é ou não 

caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e 

imputação de ônus a quem deu causa. 

 

14. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

14.1. A presente LICITAÇÃO poderá ser revogada por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado. 

 

14.2. A data de abertura da presente LICITAÇÃO poderá ser transferida 
para outro dia e horário, mediante prévio aviso aos licitantes. 

 

14.3. A anulação da presente LICITAÇÃO, por motivo de ilegalidade, 
não gera obrigação de indenizar. A nulidade, contudo, não exonera o 

CREFITO-17 do dever de indenizar o contratado pelo que este houver 

executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 

regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.  

 

14.4. Existindo qualquer modificação no Edital, será feita nova 

divulgação, pela mesma forma que se deu este texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando a 

alteração não afetar a formulação das propostas, fato este que será 

consignado em ata. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

 

15.1. As obrigações das partes contratantes estão definidas no Termo 
de Referência (Anexo I) deste Edital. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. Poderão ser exigidos, em qualquer oportunidade, documentos, 

amostras de material ou informações complementares dos LICITANTES, 

inclusive cópia de notas fiscais que originaram o (s) Atestado (s) 

de Capacidade Técnica apresentado (s). 

 

16.2. Os envelopes de documentação que não forem utilizados ou 

devolvidos aos licitantes, mediante solicitação formal destes, serão 

destruídos quando do efetivo início dos serviços. 

 

16.3. Os LICITANTES são responsáveis pela fidelidade e legitimidade 

das informações e dos documentos apresentados. 

 

16.4. É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer 

fase da Licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, incluindo ligação 

telefônica ou correspondência eletrônica. 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO 

CREFITO-17 

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

CREFITO-17 – Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região Jurisdição: Sergipe End.: JFC Trade Center - Av. 
Ministro Geraldo Barreto Sobral, 2100 – SALA 308 - Jardins, Aracaju - SE, 49026-010Fone: (79) 3023-5955 

 

Página 21 de 52 

 

16.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação, incluindo a produção de 

documentos (de próprio punho), como declaração de inexistência de 

fatos supervenientes impeditivos, de formulação independente de 

proposta, de idoneidade e, de não utilização de trabalhadores com 

idade inferior a 18 anos, na própria sessão do certame, desde que 

seja representante formalmente constituído para tanto. 

 

16.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a 

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, 

durante a realização da sessão pública de pregão. 

 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 

Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 

vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal. 

 

16.8. Havendo qualquer discordância na redação das condições 

elencadas no Contrato, no Edital ou no Termo de Referência, 

prevalecerá o descrito nos últimos em relação aos primeiros. 

 

16.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará 

direito à contratação. 

 

16.10. Fica estabelecido que o Foro competente para dirimir quaisquer 
controvérsias, com exclusão de qualquer outro, será o da Justiça 

Federal de Aracaju. 

 

Aracaju-SE, 20 de janeiro de 2021.  

 

 

Luiz Felipe Mathias Cantarino 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente tem por objeto a contratação de plano privado de 

assistência à saúde coletiva empresarial, para a prestação de serviços de 

assistência médica englobando os segmentos ambulatorial, hospitalar e, 

obstétrico para os servidores e respectivos dependentes, do CREFITO-17. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

DAS CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO 

 

2.1. Regime e Cobertura Geográfica: plano privado de assistência à saúde 

coletivo empresarial, custeado integralmente pelo Conselho Regional de 

Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região (compulsório para todos os 

funcionários), englobando atendimento ambulatorial e hospitalar; quarto 

individual com ar-condicionado, banheiro privativo, com direito a 

acompanhante nas internações, alimentação, roupas de cama e de banho. 

 

2.2. A Rede Credenciada (Estabelecimentos Conveniados) do plano de saúde 

ofertado pela licitante deverá ser a maior possível em todo território 

nacional, dentre as alternativas de produtos que a mesma oferece, 

abrangendo os principais hospitais de todos os estados. 

 

DOS SERVIÇOS MÍNIMOS A SEREM COBERTOS 

 

Item 1 - Plano de Assistência Médica Ambulatorial, Hospitalar e Obstétrica 

 

2.3. Considera-se o mínimo, não exaustivo e conforme Rol de Procedimentos 

da Lei nº 9.656/98, bem como nos termos dos Atos Normativos vigentes da 

Agência Nacional de Saúde – ANS, quais sejam a RN nº 428/2017, RN nº 

195/2009 e, RN nº 9/2002, considerando sempre suas alterações e 

atualizações, nos termos da legislação vigente. 

 

A) ESPECIALIDADES MÉDICAS 

 

2.4. Todas as especialidades médicas previstas na Lei nº 9.656, de 

03/jun/98 e suas alterações, bem como na Resolução RDC nº 81, de 10/ago/01 

e suas alterações (rol não exaustivo), sem limite de utilização ou de 

valor, com destaque: 

 

1. Acupuntura; 

2. Alergologia; 

3. Anestesiologia; 

4. Angiologia; 

5. Cardiologia; 

6. Cardiologia pediátrica; 

7. Cirurgia cardiovascular; 

8. Cirurgia de cabeça e pescoço; 

9. Cirurgia de mama; 

10. Cirurgia de mão; 

11. Cirurgia gastroenterológica; 

12. Cirurgia geral; 
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13. Cirurgia pediátrica; 

14. Cirurgia intra-ocular; 

15. Cirurgia plástica reparadora (inclusive não decorrente de 

acidente pessoal); 

16. Cirurgia torácica; 

17. Cirurgia vascular; 

18. Clínica médica; 

19. Dermatologia clínica e cirúrgica; 

20. Endocrinologia clínica e cirúrgica; 

21. Fisiatria; 

22. Gastroenterologia; 

23. Geriatria; 

24. Ginecologia; 

25. Hematologia; 

26. Hepatologia; 

27. Homeopatia; 

28. Mastologia; 

29. Nefrologia; 

30. Neonatologia; 

31. Neurocirurgia; 

32. Neurocirurgia pediátrica; 

33. Neurologia; 

34. Nutricionista 

35. Obstetrícia; 

36. Oftalmologia; 

37. Oncologia; 

38. Ortopedia; 

39. Otorrinolaringologia; 

40. Pediatria; 

41. Pneumologia; 

42. Proctologia; 

43. Psicologia; 

44. Psiquiatria; 

45. Reumatologia; 

46. Traumato-ortopedia clínica e cirúrgica; 

47. Urologia; 

48. Qualquer outra patologia clínica classificada pela Organização 

Mundial da Saúde cuja cobertura seja determinada pela Agência 

Nacional de Saúde Suplementar e/ou pelo respectivo órgão fiscalizador 

da área médica e, considerando sempre a Resolução vigente. 

 

B) EXAMES COMPLEMENTARES 

 

2.5. Todos os exames previstos em lei, necessários ao diagnóstico e ao 

tratamento, sem limite de utilização ou de valor, destacando-se: 

 

1. Análises Clínicas; 

2. Anatomia Patológica; 

3. Angiografia Arterial, Venosa e Linfática; 

4. Angiografia Digital; 

5. Angioplastia; 

6. Arteriografia; 

7. Audiometria; 

8. Bioimpedanciometria, "Tilt Tests" e seus Derivados; 

9. Biópsia; 

10. Broncoesofagoscopia; 

11. Broncoscopia; 

12. Cardiotocografia; 
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13. Cateterismo; 

14. Cicioergometria; 

15. Cineangiocoronariografia; 

16. Cintilografia; 

17. Citopatologia; 

18. Colposcopia; 

19. Coronariografia; 

20. Cromatografia para Doenças Genéticas; 

21. Densitometria Óssea; 

22. Dosagens de Substâncias Relacionadas a Erros Inatos do 

Metabolismo; 

23. Ecocardiografia; 

24. Eletrocardiografia Dinâmica (Holter de 12 e 24 horas); 

25. Eletrococleografia; 

26. Eletrodiagnóstico; 

27. Eletroencefalografia (de Rotina, em Vigília, em Sono e Vigília e 

Mapeamento Cerebral); 

28. Eletromiografia; 

29. Eletroneuromiografia; 

30. Endoscopia Diagnóstica, Cirúrgica e Terapêutica (Digestiva, 

Ginecológica, Peroral, Respiratória, Ortopédica e Urológica), 

inclusive com utilização de Vídeo; 

31. Ensaios Enzimáticos; 

32. Ergometria; 

33. Exames Citológicos e Colposcópicos; 

34. Exames Oftalmológicos; 

35. Exames Otorrinolaringológicios; 

36. Fluoresceinografia; 

37. Fonocardiografia; 

38. Hemodinâmica (Cineangiocoronariografia e Cateterismo Cardíaco); 

39. Laparoscopia Diagnóstica e Terapêutica; 

40. Mamografia de Alta Resolução; 

41. Medicina Nuclear, Radioisotopia e Cinetografia; 

42. Neuroradiografia; 

43. Patologia Clínica e Cirúrgica (inclusive Neuromotora, 

Respiratória, Osteomioarticulares, Cardiovasculares, Dermatológicas e 

Patologias Diversas); 

44. Peniscopia; 

45. Potencial Evocado (Auditivo, Visual e Somato-Sensitivo); 

46. Prova de Função Pulmonar Completa; 

47. Radiologia Geral; 

48. Radiologia Intervencionista; 

49. Ressonância Magnética; 

50. Ressonância Magnética Funcional; 

51. Teste Alérgico; 

52. Teste Ergonométrico; 

53. Teste Oftalmológico; 

54. Teste Otorrinolaringológico; 

55. Tomografia Computadorizada; 

56. Triagem para Erros Inatos de Metabolismo na Urina; 

57. Ultrassonografia; 

58. Urodinâmica; 

59. Vídeo Histeroscopia; 

60. Vídeo Laparoscopia Diagnóstica e Cirúrgica; 

61. Vídeo Laringoscopia; 

62. Videolaringoestroboscopia; 

63. Vulvoscopia; 

64. Xeroradiografia; 
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65. Todos os demais exames relacionados cuja cobertura seja 

determinada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar e, 

considerando sempre a Resolução vigente. 

 

C) PROCEDIMENTOS E SERVIÇOS AUXILIARES 

 

2.6. Todos os procedimentos e os serviços auxiliares a seguir, sem limite 

de utilização ou de valor, ressalvadas as limitações aqui consignadas: 

 

I) Atendimento às emergências, assim consideradas as situações que 

impliquem risco de vida ou de danos físicos para o beneficiário ou 

para terceiros, bem como risco de danos morais e patrimoniais 

importantes; 

 

II) Psicoterapia de crise, que corresponde ao atendimento, por 

profissionais da área de saúde mental, com início logo após o 

atendimento de emergência, com comprovação por relatório médico; 

 

III) Serviços de apoio diagnóstico, prestados por médico psiquiatra, 

tratamento e demais procedimentos solicitados pelo médico assistente; 

 

IV) Internação em hospital psiquiátrico ou em unidade ou enfermaria 

psiquiátrica em hospital geral, em casos de transtornos psiquiátricos 

em situações de crise; 

 

V) Internação, em hospital geral, para beneficiários portadores de 

quadro de intoxicação ou abstinência provocados por alcoolismo ou 

outras formas de dependência química que necessitem de internação. 

 

1. Acompanhamento Clínico no Pós-Operatório Imediato ou Tardio 

dos beneficiários submetidos a Transplante de Rim e Córnea 

(exceto medicação de manutenção); 

2. Angioplastia, Revascularização e Revascularização do 

Miocárdio; 

3. Artroscopia; 

4. Atendimento psiquiátrico: 

5. Betaterapia; 

6. Cauterização; 

7. Citoplastia; 

8. Colonscopia; 

9. Cobaltoterapia; 

10. Colocação de Gesso ou Similares; 

11. Colocação de Sínteses; 

12. Criocauterização; 

13. Diálise; 

14. Eletrofisiologia Cardíaca; 

15. Embolizações; 

16. Escleroterapia ou Tratamento Esclerosante; 

17. Exames Pré-nestésicos ou Pré-cirúrgicos; 

18. Fisioterapia (limitado a 60 (sessenta) sessões por 

beneficiário por ano de vigência do contrato individual, salvo 

quando solicitado e justificado pelo médico assistente, em 

razão da gravidade e/ou complexidade do caso); 

19. Fisioterapia Respiratória; 

20. Gasoterapia; 

21. Hemodiálise; 

22. Hemodinâmica (Procedimentos Diagnósticos e Terapêuticos); 

23. Hemoterapia; 
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24. Hipertermia prostática; 

25. Histocipatologia; 

26. Inaloterapia; 

27. Internação, inclusive em UTI ou similar; 

28. Laparoscopia Terapêutica; 

29. Laserterapia; 

30. Litotripsias; 

31. Neurofisiologia; 

32. Nutrição Paraenteral e Enteral; 

33. Oxigenoterapia Hiperbárica (Não Estética); 

34. Próteses, Órteses e seus Acessórios (somente ligados ao ato 

cirúrgico); 

35. Quimioterapia; 

36. Quimioterapia Anti-Neoplásica; 

37. Radiologia Intervencionista; 

38. Radioterapia (inclusive Radiomoldagem, Radioimplante e 

Braquiterapia); 

39. Reabilitação Cardiológica e Neurológica; 

40. Remoção; 

41. Transfusão de Sangue ou Aplicação de Plasma; 

42. Transplante de rim e córnea; 

43. Tratamento da obesidade mórbida em ambiente hospitalar; 

44. Todos os demais exames relacionados cuja cobertura seja 

determinada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar e, 

considerando sempre a Resolução vigente. 

 

ABRANGÊNCIA DO PLANO 

 

2.8. A contratação cobre o atendimento, pela CONTRATADA, das despesas dos 

eventos que se seguem: 

 

a) Consultas médicas, inclusive obstétricas para pré-natal, em número 

ilimitado e sem limite de valor; 

b) Internação hospitalar, compreendendo hospitais, centros médicos, 

casas de saúde e em clínicas básicas e especializadas, sem limite de 

prazo, valor ou quantidade, em quarto particular para o beneficiário; 

c) Internação em UTI ou similar, sem limite de prazo, valor ou 

quantidade; 

d) Cirurgias, em número ilimitado e sem limite de valor; 

e) Exames médicos, em número ilimitado e sem limite de valor; 

f) Serviços de diagnóstico, de tratamento e procedimentos clínicos e 

cirúrgicos, em número ilimitado e sem limite de valor, ressalvadas as 

limitações consignadas no item 4.1, alíneas "A", "B" e "C", deste 

Anexo; 

g) Doenças crônicas; 

h) Doenças e lesões pré-existentes; 

i) Doenças congênitas; 

j) Doenças infecto-contagiosas e endêmicas de notificação 

compulsória, inclusive AIDS; 

l) Doenças de Senilidade, constantes da Classificação Estatística de 

Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – 10ª Revisão (CID-10), 

considerando sempre o ato normativo vigente.  

m) Material de osteossíntese (placas, pinos, parafusos, hastes, 

pregos, telas cirúrgicas, etc.), sem limite de quantidade ou de 

valor; 

n) Acidentes de Trabalho; 

o) Atendimento de Urgência e Emergência; 

p) Remoção do beneficiário, em ambulância, inclusive com UTI móvel, 



 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO 

CREFITO-17 

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

CREFITO-17 – Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região Jurisdição: Sergipe End.: JFC Trade Center - Av. 
Ministro Geraldo Barreto Sobral, 2100 – SALA 308 - Jardins, Aracaju - SE, 49026-010Fone: (79) 3023-5955 

 

Página 27 de 52 

própria ou contratada, obrigatoriamente acompanhada de médico 

assistente, no percurso "Inter-hospitais, para atendimento de 

urgência e emergência médicas em geral, sem limite de quantidade ou 

valor; 

q) Assistência médica e hospitalar ao recém-nascido, filho natural ou 

adotivo do beneficiário, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o 

parto ou à data oficial da adoção; 

 

2.9. A CONTRATADA se obriga a cobrir, desde o momento da internação até a 

alta hospitalar, as seguintes despesas: 

 

a) Diárias decorrentes da internação hospitalar, inclusive em UTI ou 

similar, UTI Neonatal, Unidade Coronariana e Unidade Respiratória; 

 

b) Despesas com o uso de Centro Cirúrgico, de UTI ou similar, de UTI 

Neonatal, Unidade Coronariana e Unidade Respiratória, incluindo todo 

o material utilizado; 

 

c) Diárias de maternidade e berçário; 

 

d) Alimentação; 

 

e) Serviços de Nutrição e Dietéticos; 

 

f) Serviços gerais de Enfermagem; 

 

g) Serviços de diagnóstico e de tratamento; 

 

h)Honorários Profissionais dos Médicos Assistentes relativos aos 

procedimentos clínicos e/ou cirúrgicos; 

 

i) Taxa de internação, de sala de cirurgia, de sala de parto, de sala 

de gesso e de outras necessárias, incluindo os materiais utilizados 

(inclusive os descartáveis), inclusive material de Osteossíntese 

(entre outros: placas, fios, hastes, pregos, parafusos, etc.), 

enxertos vasculares e telas cirúrgicas; 

 

j) Hemodiálise e Diálise; 

 

l) Sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme solicitação 

médica; 

 

m) Exames específicos e complementares para a elucidação diagnóstica 

e indispensáveis para o controle da evolução da doença que motivou a 

internação, bem como as decorrentes da internação, e para o seu 

tratamento, até a alta hospitalar; 

 

n) Medicamentos em geral, anestésicos, gases medicinais, transfusão 

de sangue e de seus derivados e/ou complementares, sessões de 

quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico 

assistente, e outros procedimentos e serviços previstos neste Anexo 

que se fizerem necessários durante o período da internação; 

 

o) Toda e qualquer taxa e todo material logístico utilizado 

(aparelhos, artigos utilizados, etc.), assim como as despesas 

decorrentes da remoção do beneficiário, comprovadamente necessária, 

para outro estabelecimento hospitalar, por via terrestre; 
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p) Diárias de acomodação de acompanhante, se for o caso; 

 

q) Casos pertinentes à clínica médica de urgência e emergência, 

quando solicitados e justificados pelo médico assistente. 

 

2.10. A CONTRATADA se obriga a permitir e a fornecer a acomodação para 01 

(hum) acompanhante nos casos de internação de beneficiários menores de até 

18 (dezoito) anos, maiores de 60 (sessenta) anos e para acompanhante à 

gestante no pré-parto, parto e pós parto conforme previsto na legislação 

vigente, para o plano previsto no contrato e a cobrir as diárias do 

acompanhante. 

 

2.11.  A CONTRATADA se obriga a cobrir as despesas hospitalares com 

internação do beneficiário em hospital, centro médico, casa de saúde, ou em 

clínica básica ou especializada, próprios ou credenciados/referenciados, 

também quando solicitada por médico não credenciado, de acordo com os 

limites e condições estabelecidos no Contrato, neste Anexo 1 e no plano do 

beneficiário. Neste caso, os honorários profissionais do médico assistente 

serão tratados e pagos diretamente pelo beneficiário, que deverá ser 

ressarcido da respectiva despesa, nas hipóteses e nos termos previstos no 

Contrato. 

 

2.12.  Os serviços deverão ser cobertos pela CONTRATADA em todo o 

Território Nacional. 

 

2.13. A CONTRATADA se obriga a cobrir as despesas médicas e hospitalares, 

de exames complementares, de procedimentos e demais serviços aqui 

previstos, desde que os profissionais da área médica e demais prestadores 

de serviços façam parte da rede própria ou por ela 

credenciada/referenciada, conforme relação específica do plano/seguro 

escolhido pelo beneficiário, bem como se obriga a reembolsar as referidas 

despesas nos casos previstos na Cláusula Terceira, dentro dos limites ali 

estabelecidos. 

 

DOS SERVIÇOS EXCLUÍDOS 

 

2.14. Não estão cobertos pelo contrato que resultar da presente licitação 

os serviços descritos na Lei 9.656/98 ou normativo pertinente, a saber: 

 

a) Cirurgias consideradas anti-éticas, inclusive interrupção de 

gestação; tratamento e/ou cirurgias para fertilização e 

esterilização; 

 

b) Despesas extraordinárias de internação entre outras: 

refrigerantes, lavagem de roupas pessoais, aluguel de aparelho de 

televisão e tudo o mais que não se refira especificamente à causa da 

internação; 

 

c) Exames com o objetivo de reconhecimento de paternidade e atos 

cirúrgicos determinando a mudança de sexo. 

 

d) Doenças e acidentes provocados por ato ou operação de guerra, atos 

da natureza, envenenamento ou exposição à radioatividade e radiação 

de qualquer natureza, de caráter coletivo; 

 

e) Internações hospitalares, tratamentos ambulatoriais, exames 

diagnósticos, terapias e consultas médicas realizadas por 

profissionais de especialidades não reconhecidas pelo Conselho 
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Federal de Medicina; 

 

f) Atos ilícitos, interrupção provocada da gravidez, tratamentos 

clínicos ou cirúrgicos não éticos e alterações do corpo; 

 

g) Fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios, não ligados 

ao ato cirúrgicos, próteses ou órteses utilizadas para fins 

estéticos; 

 

h) Enfermagem particular e assistência médica ou domiciliar; 

 

i) Rejuvenescimento, repouso, convalescença e suas conseqüências e 

tratamentos em clínicas de emagrecimento, exceto para o tratamento da 

obesidade mórbida; 

 

j) Tratamentos experimentais clínicos ou cirúrgicos; 

 

k) Medicamentos importados não nacionalizados e os não reconhecidos 

pelo órgão governamental competente; 

 

l) Cirurgia plástica, tratamento clínico ou cirúrgico, com finalidade 

estética ou social, mesmo que justificados por uma causa médica; 

 

m) Tratamento relacionado com métodos de infertilidade, através das 

diversas modalidades de inseminação artificial. 

 

3.  VIGÊNCIA 

 

3.1. A presente contratação terá durabilidade de 12 (doze) meses 

contados a partir da assinatura do Contrato, sendo que no interesse 

da CONTRATANTE e da CONTRATADA, este poderá ser prorrogado, conforme 

legislação vigente. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

4.1. Assegurar aos beneficiários do CREFITO-17 os serviços, de acordo com 

as condições correspondentes a cada plano, conforme estabelecido neste 

Termo de Referência; 

 

4.2. Prestar os serviços, até 10 (dez) dias a partir da data da assinatura 

do contrato, aos beneficiários cadastrados pelo CREFITO-17 e, a partir de 

10 (dez) dias após o cadastramento, aos beneficiários cadastrados 

posteriormente; 

 

4.3. Fornecer aos beneficiários do CREFITO-17 documento de identificação 

constando seus nomes e o plano a que pertencem, cuja apresentação, 

acompanhada de documento de identidade, assegurará aos beneficiários o 

direito à utilização dos benefícios, sem custos; 

 

4.4. Entregar as carteiras provisórias e na modalidade eletrônica por meio 

de aplicativos móveis disponíveis nas versões Android e Ios dos 

beneficiários ou dependentes na sede ou no local indicado pelo CREFITO-17, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias e as carteiras definitivas no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, após a entrega das solicitações; 

 

4.5. Fornecer (ou disponibilizar na internet) guia médico através da 

modalidade de aplicativos móveis compatíveis com as versões Android e Ios 

(manual/orientador) para cada beneficiário constando nome, telefone e 
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endereço dos Médicos, Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios, 

Institutos e outras entidades da área de saúde e serviços auxiliares 

credenciados, conforme o domicílio do beneficiário, sempre atualizado; 

 

4.6. Manter a rede de atendimento credenciada em número igual ou superior 

ao apresentado neste Termo, e, caso haja descredenciamento de qualquer 

Profissional, Hospital, Casa de Saúde, Clínica, Laboratório ou Centro 

Radiológico, credenciar outro de mesmo porte e com a mesma capacitação 

técnica, abrangência e número de leitos, conforme art. 17, §1º,2ª, 3º, 4º 

da Lei 9.656/98. 

 

4.7. Manter preposto especialmente designado para representá-la perante o 

CONTRATANTE; 

 

4.8. Substituir, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, preposto seu 

cuja atuação, permanência e/ou comportamento, sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Administração ou ao 

interesse do Serviço Público, após notificação e, ampla defesa do 

contraditório, nos termos da legislação vigente; 

 

4.9. Manter serviço de atendimento telefônico gratuito, para informações e 

esclarecimentos dos beneficiários; 

 

4.10. Encaminhar sempre que solicitado ao CREFITO-17 listagem atualizada 

dos beneficiários cadastrados, constando os seguintes itens: nome e 

matricula do titular e respectivos dependentes, data de nascimento e o 

plano em que estão inscritos; 

 

4.11. Apresentar, caso solicitado, para análise do CONTRATANTE, relatório 

de sinistralidade; 

 

4.12. Assegurar aos beneficiários titulares que, porventura se desligarem 

do CREFITO-17, ou se aposentarem, e a seus dependentes, a possibilidade da 

manutenção da condição de beneficiário nos termos e pelo período 

instituído, na legislação vigente; 

 

4.13. Assegurar aos Beneficiários Dependentes, já incluídos no plano do 

Beneficiário Titular que venha a falecer no período de vigência do 

contrato, a permanência no plano nos limites e condições estabelecidos na 

legislação vigente; 

 

4.14. Assegurar aos beneficiários do CREFITO-17, sempre que houver 

indisponibilidade de leito nos hospitais ou clínicas próprios ou 

credenciados da CONTRATADA, acomodação em outro estabelecimento de 

qualidade igual ou superior, sem ônus adicional; 

 

4.15. Assegurar a remoção do beneficiário para outro estabelecimento 

hospitalar, em território nacional, sempre que recomendado pelo médico do 

paciente sem qualquer ônus adicional; 

 

4.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuais danos por ela causados, 

direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros, em função da 

execução deste contrato; 

 

4.17. Apresentar provas de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual, Municipal, juntamente com a Fatura/Nota Fiscal dos serviços ou 

sempre que o CONTRATANTE exigir; 
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4.18. Responsabilizar-se e assumir os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente 

contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos, 

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento nem 

poderá onerar o preço ajustado para a execução do objeto deste contrato; 

 

4.19. Não transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, os serviços 

objeto deste contrato sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

 

4.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

4.21. Atualizar e fornecer ao CREFITO-17 por meio eletrônico, listagem da 

rede credenciada hospitalar, ambulatorial, obstetrícia, bem como da rede 

credenciada e dos percentuais de desconto na compra de medicamentos. 

 

4.22. A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições 

fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre aos serviços contratados. 

 

4.23. Responder civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados ao 

CREFITO-17 e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em 

razão de ação ou de omissão da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir. 

 

4.24. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo 

responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, 

recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e 

indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer 

acidentes e mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na 

forma como a expressão é considerada nos artigos 3º e 6º do Regulamento do 

Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto nº 61.784, de 

28.11.67. A inadimplência do Contratado para com estes encargos, não 

transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do Contrato. 

 

4.25. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação. 

 

4.26. Comunicar à contratante, quaisquer fatos ou circunstâncias 

detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços contratados, 

que prejudiquem ou possam prejudicar, a qualidade dos serviços ou 

comprometer a integridade de pessoas e do patrimônio público. 

 

4.27. Fornecer número telefônico fixo ou móvel, objetivando a comunicação 

rápida no que tange aos serviços contratados, com atendimento diferenciado 

caso possível. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. Efetuar o pagamento dos serviços ajustados, na forma prescrita neste 
Termo; 

 

5.2. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratada, para a perfeita prestação dos serviços; 

 

5.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 
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desempenhar seus serviços dentro das normas preestabelecidas no contrato; 

 

5.4. Acompanhar e a manter fiscalização efetiva da execução dos serviços 
objeto do presente contrato, através de servidor formalmente designado para 

esse fim, na forma prevista no art.67 da Lei nº 8.666/93; 

 

5.5. Avaliar a capacidade operacional da Contratada, sobretudo as reais 

condições de prestação dos serviços, devendo o fiscal notificá-la, por 

escrito, toda e qualquer irregularidade observada; nos termos legais. 

 

5.6. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor 

designado, e efetuar o respectivo pagamento nos prazos estabelecidos, se 

atendidas as demais disposições e condições estipuladas em Contrato; 

 

5.7. Relacionar os beneficiários, prestando todas as informações 

necessárias (principalmente: nome, sexo, faixa etária e qualificação 

completa), para fins de cadastramento; 

 

5.8. Informar periodicamente à Contratada qualquer inclusão ou exclusão de 
possível Beneficiário, por meio de Termo específico, cujo formulário poderá 

ser fornecido pela Contratada, respeitando a legislação vigente; 

 

5.9. Comunicar à Contratada, por escrito, os casos em que o Beneficiário, 
por qualquer motivo perder o direito de atendimento nas condições exigidas 

na forma do Contrato; 

 

5.10. Recolher e devolver, quando possível, na ocasião da exclusão de 

Beneficiários, assim como, no caso de rescisão contratual, as respectivas 

carteiras de identificação, bem como qualquer documento análogo, fornecido 

pela Contratada; 

 

5.11. Disponibilizar suas instalações, quando for o caso e houver 

possibilidade, se necessárias à prestação de algum serviço;  

 

5.12. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços, fora do estabelecido e 

que estejam em desacordo com este termo de referência; 

 

5.13. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente 

designado, na forma prevista na Lei nº 8666/93; 

 

5.14. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA; 

 

5.15. Comunicar à CONTRATADAS quaisquer irregularidades observadas na 

execução dos serviços contratados; 

 

5.16. Verificar a qualidade e o desempenho dos serviços utilizados pela 

CONTRATADA, realizando suas considerações, devidamente justificada, nos 

canais próprios de atendimento da Contratada e da ANS.  

 

6. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. O pagamento do serviço será realizado, mensalmente, respeitado a 

aceitação pelo colaborador responsável, em até 05 (cinco) dias úteis, via 

boleto bancário, ou através de depósito em conta corrente da empresa, após 

o recebimento da nota fiscal pelo responsável pelo Financeiro do CREFITO-17 

e os documentos previstos na legislação. 

 

7. DA ADESÃO 
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7.1. São os beneficiários (em negrito), dependentes dos usuários de planos 

de saúde no CREFITO 17 que irão aderir ao plano a ser contratado: 

 

PLANILHA DE BENEFICIÁRIOS (EM NEGRITO) E DEPENDENTES  

FUNCIONÁRIOS / DEPENDENTES IDADE DATA DE NASCIMENTO 

Cleiton Vasconcelos Lobo 33 28/10/1986 

Juliana Maria Freitas de Oliveira  34 09/02/1986 

Thiago Silva Conceição Menezes 36 04/08/1984 

Vívian França Farias Prata 35 06/01/1985 
 

7.2. Tabela de Usuários e Dependentes de Plano de Saúde do CREFITO 17, 

sujeita a alterações no decorrer do contrato, conforme contratações e 

exonerações do órgão. 

 

7.3. São beneficiários dos serviços objeto da presente contratação: 

 

a) o titular; 

b) o dependente do titular; 

 

7.3.1. Entende-se como titular: 

 

a) o servidor ativo. 

 

7.3.2. Entende-se como dependente do titular: 

 

a) cônjuge ou companheiro(a) que comprove união estável; 

b) filhos, naturais ou adotivos, e os enteados até 21 (vinte e 

um) anos; 

c) filhos, naturais ou adotivos, e os enteados, inválidos, 

enquanto durar a invalidez, que deve ser comprovada por laudo 

médico; 

d) menores sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos; 

e) demais casos previstos na legislação pertinente. 

 

8. DA CARÊNCIA 

 

8.1. Não será exigida qualquer forma de carência se a inscrição do 

beneficiário ocorrer dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

assinatura do contrato. 

 

8.2. Findo o prazo disposto no item anterior, a adesão será permitida, 

porém estará sujeita ao período de carência, até o limite máximo do 

disposto na Lei nº 9.656/98 ou Ato normativo da ANS; exceto nos casos 

previstos na legislação vigente. 

 

8.3. Ficam excluídos de quaisquer carências: 

 

8.3.1. Os beneficiários constantes da relação atual do CREFITO-17; 
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8.3.2. Aqueles que venham a adquirir a condição de beneficiário, nos 

termos do objeto deste contrato, após a assinatura do contrato, em 

função de nascimento, adoção, casamento, união estável, provimento em 

cargos efetivos e em comissão, guarda, tutela definitiva, etc., desde 

que manifestada a opção pela inclusão em até 60 (sessenta) dias 

contados da: 

 

8.3.2.1. data de entrada em exercício do beneficiário 

titular do CREFITO-17; 

 

8.3.2.2. data de nascimento do beneficiário dependente; 

 

8.3.2.3. data do casamento do beneficiário titular para a 

inclusão do cônjuge; 

 

8.3.3. Os casos de emergência, como tal demonstrado em declaração do 

médico assistente conforme legislação vigente; 

 

9. DO ATENDIMENTO 

 

9.1. O atendimento para a prestação dos serviços objetos deste Termo será 

em todo território nacional, nos Consultórios Médicos, Hospitais, Clínicas, 

Laboratórios e serviços próprios ou credenciados, sem limites de utilização 

ou de valor de espécie alguma, inclusive em UTI e internações em geral, 

ficando a CONTRATADA obrigada a cobrir todas as despesas com a realização 

da assistência proposta, caso ela não tenha este serviço credenciado o 

beneficiário/dependentes deveram ser encaminhados para uma unidade mais 

próxima na que haja cobertura e/ou ter o ressarcimentos das despesas 

conforme previsto em legislação vigente e, com sua Tabela de Reembolso. 

 

9.2. Prestação de serviço em âmbito nacional, de todos os serviços exigidos 

nestas especificações por meio de rede própria e ou credenciada suficiente 

para atender aos beneficiários do CREFITO-17 e/ou nomeados e apresentados, 

conforme o plano contratado. 

 

9.3. A escolha das especialidades e dos profissionais da Rede de 

Atendimento, será feita mediante consulta em Livro Orientador, no endereço 

eletrônico da Contratada ou por atendimento telefônico, com respectivos 

nomes, endereços, telefones e demais informações e orientações 

complementares. 

 

9.4. A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis após a Adesão do beneficiário, documento de Identificação (digital ou 

provisório) específico para cada Beneficiário, que o habilitará ao uso dos 

serviços previstos no plano de saúde, dentre os oferecidos pela CONTRATADA.  

 

9.5. O atendimento no consultório particular do médico 

associado/credenciado/referenciado inclui atendimentos clínicos, curativos, 

gessados e pequenas intervenções cirúrgicas que não exijam anestesia geral 

e sejam passíveis de serem realizados em consultórios. 

 

9.6. Nos casos de urgência ou emergência, os beneficiários poderão recorrer 

aos hospitais, centros médicos, casas de saúde e clínicas, próprias ou 

credenciadas pela CONTRATADA e que disponham de atendimento ambulatorial. 

 

9.7.  As internações serão processadas mediante "Pedido de Internação", 

feito pelo médico assistente, e "Guia de Internação”, expedida pela 

CONTRATADA, excetuando-se os casos de urgência e emergência, nos prazos 
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máximos definidos na legislação vigente. 

 

9.8. Os exames complementares de diagnóstico e de tratamento previstos no 

contrato serão realizados mediante "Pedido de Exame", feito pelo 

profissional associado/credenciado/ referenciado pela CONTRATADA, seguindo 

a legislação vigente. 

  

9.9. Os procedimentos e os demais serviços previstos no contrato e 

constantes deste Anexo serão realizados mediante solicitação do 

profissional associado/credenciado/ referenciado pela CONTRATADA, seguindo 

a legislação vigente. 

 

10. DAS AUTORIZAÇÕES PRÉVIAS 

 

10.1. Os procedimentos que necessitarem de autorização prévia deverão ser 

fornecidos pela Contratada no prazo máximo estipulado pela RN 259/2011 da 

ANS, ou ainda por legislação correlata vigente. 

 

11. DO REEMBOLSO DE DESPESAS 

 

11.1. Caberá o reembolso de despesas: 

 

11.1.1. Nos casos de urgência ou emergência, quando não for possível 

a utilização de serviços da rede credenciada da Contratada ou nas 

localidades em que a esta não dispuser de rede médica hospitalar, 

laboratorial e serviços complementares ao diagnóstico, credenciada ou 

própria, deverá ser assegurado aos beneficiários o reembolso das 

despesas efetuadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação do requerimento, com consultas, exames, honorários 

médicos e serviços hospitalares e respectivas notas fiscais conforme 

a legislação vigente. 

 

11.1.2. Nos casos do item anterior, será respeitado como teto 100% 

(cem por cento) dos respectivos valores de referência da Tabela de 

Reembolso da Contratada, com medicamentos e materiais utilizados 

durante o período de internação, de acordo com os preços fixados e 

publicados no Diário Oficial da União e as taxas hospitalares em 

consonância com a Tabela da Sociedade Hospitalar local. 

 

11.1.3. Os medicamentos utilizados durante a realização de 

procedimentos hospitalares cobertos deverão ser reembolsados de 

acordo com a Tabela do BRASÍNDICE (http://www.brasindice.com.br/). 

 

11.1.4. Os beneficiários para se habilitarem ao reembolso das 

despesas com os serviços de assistência à saúde por eles diretamente 

efetuados, deverão apresentar à CONTRATADA os seguintes documentos: 

  

a) Contas discriminadas das despesas, incluindo relação de 

materiais, medicamentos utilizados e exames efetuados, com 

preços por unidade, juntamente com as vias originais das 

notas fiscais ou faturas; 

 

b) Vias originais dos recibos e comprovantes de pagamento 

dos honorários médicos, de assistentes e, se for o caso, de 

auxiliares e anestesistas em que devem constar os números do 

CRM, do CPF e do ISS e a discriminação do serviço realizado; 

 

c) Relatórios médicos, justificando o tratamento e 

http://www.brasindice.com.br/
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especificando o grau de urgência ou emergência, bem como o 

tempo de permanência do beneficiário no hospital. 

 

Aracaju - SE, 18 de agosto de 2020. 

 

 
 

Vivian França Farias Prata 

Coordenação Geral 
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ANEXO II 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO / PROCURAÇÃO PARTICULAR 

 

 

 

A empresa _____________________________________________________, 

com sede na ___________________________________________________, 

C.N.P.J./CPF nº_________________________ , representada pelo(a) 

Sr.(a) __________________________ CREDENCIA o(a) Sr.(a) 

_____________________,_____________________,(CARGO), portador(a) 

do R.G. nº ________________e C.P.F. nº __________________, para 

representá-la perante o CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E 

TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO - CREFITO-17 no Pregão n° 

__/2021 podendo formular propostas, lances verbais e praticar 

todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e 

desistir de recursos em todas as fases licitatórias.  

 

_____________, em __ de ____________ de ____ 

 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (NÃO EXISTIR NENHUM IMPEDITIVO 

LEGAL PARA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME)  

 

 

 

À Comissão de Licitação do CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO – CREFITO-17. 

 

 

 

 

Declaramos para os fins do PREGÃO n.º __/2021 do CREFITO-17, na 

qualidade de proponente do procedimento licitatório, de que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

_____________, em __ de ____________ de ____ 

 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO RELATIVA À TRABALHO DE MENORES 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ 

no..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr.(a)...................................., portador da 

carteira de Identidade ............................ e do CPF 

........................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição 

de aprendiz (    ). 

 

 

_____________, em __ de ____________ de ____ 

 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO V 
 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

Eu, _____________________________________, como representante 

devidamente constituído da empresa ______________________________, 

para fins do disposto no item 5.1.4.4 do Edital do Pregão nº __/2021, 

declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo 

Licitante, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão nº 

__/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, 

discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do Pregão nº __/2021, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

 

(c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

nº __/2021 quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão nº __/2021 antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

(e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer 

integrante do CREFITO-17 antes da abertura oficial das propostas; e 

 

(f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

(g) declara que não possui em seu quadro de funcionários ou 

proprietários, conselheiros ou funcionários do CREFITO-17. 

 

 

_____________, em __ de ________________ de ______ 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

................................., inscrito no CNPJ 

no..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr.(a)...................................., portador da 

carteira de Identidade ............................ e do CPF 

........................., DECLARA,  

............................................, DECLARA, sob as penas 

da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

presente certame. 

 

 

 

_____________, em __ de ____________ de ____ 

 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VII 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

PROCESSO Nº 01 / 2020 

CONTRATO Nº ___ / ____ 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 

O CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E 

TERAPIA OCUPACIONAL - CREFITO-17, E 

DO OUTRO LADO A EMPRESA 

___________________, PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA OPERADORA DE PLANO DE 

SAÚDE, NA FORMA ABAIXO: 

 

 

PREÂMBULO 

 

DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES E DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17 

REGIÂO - CREFITO-17, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

XXXXXX XXXXXXXX XXXXXXXX XXXXXXX, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representado pelo seu Presidente, XXXXXX XXXXXX 

XXXXXX e, de outro lado a Empresa _____________________________, 

inscrita no CNPJ sob nº __.___.___/____-__, estabelecida no endereço 

__________________________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________________, 

portador(a) da Cédula de Identidade nº ___.___ - ___/__ e CPF nº 

___.___.___-__, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente 

contrato para contratação de Operadora de Plano de Saúde, a ser 

executado conforme o Edital e seus Anexos, o qual está vinculado o 

Edital do Pregão nº __/2021 e a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, constante do Processo nº __/2020, sujeitando-se a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e, 

suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que 

seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Contratação de plano privado de assistência à saúde coletiva 

empresarial, para a prestação de serviços de assistência médica 

englobando os segmentos ambulatorial, hospitalar e, obstétrico para 

os servidores e respectivos dependentes, do CREFITO-17. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O presente CONTRATO rege-se pelas normas contidas na Lei n° 

8.666/1993 e demais disposições legais reguladoras de licitações e 

contratos. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da 

licitação promovida pelo Pregão n° __/2021, em que à CONTRATADA foi 

adjudicado o objeto da licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

 

Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, 

cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento: 

 

I – Edital de Pregão N° __/2021; 

II - Termo de Referência; 

III - Proposta de preços e os documentos de habilitação 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

Depois de adjudicado e homologado o processo licitatório, o CREFITO-

17 encaminhará correspondência oficial em que constarão as 

informações necessárias para o início da prestação dos serviços 

objetos do presente certame. 

 

O prazo para assinatura do Contrato será de até 05 (cinco) dias 

úteis, ressaltando que a contagem do prazo iniciar-se-á 

imediatamente quando do recebimento da convocação oficial à 

CONTRATADA e, o prazo para início da prestação dos serviços será em 

até 10 (dez) dias corridos subsequentes aos da assinatura do 

Contrato. 

 

O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano, podendo, por 

interesse da administração, ser prorrogado por meio de Termo 

Aditivo, observando o limite estabelecido no Inciso II do art. 57, 

da Lei nº. 8.666/93. 

 

Os pedidos de prorrogação deverão ser motivados e comunicados 

expressamente à Coordenação – Geral para análise e eventual 

autorização. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E PAGAMENTOS 

 

O valor a ser pago pelos serviços objeto do presente Contrato é de: 

 

OPERADORA / PRODUTO (PLANO DE SAÚDE) 

FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

00 - 18 XX     

19 - 23 XX     

24 - 28 XX     

29 - 33 XX     

34 - 38 XX     

39 - 43 XX     

44 - 48 XX     
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49 - 53 XX     

54 - 58 XX     

59 Acima XX     

TOTAL XX     

 

O pagamento devido pela CONTRATANTE processar-se-á mensalmente 

mediante a apresentação da Nota Fiscal por parte da CONTRATADA, bem 

como de boleto bancário ou indicação dos dados bancários para que 

seja efetuado o crédito devido, em até 05 (cinco) dias úteis. 

 

O pagamento poderá variar conforme a quantidade de usuários e suas 

respectivas faixas etárias. 

 

A Nota Fiscal deverá fazer referência ao Número do Pregão e do 

Processo. 

 

Os casos de Reajuste deverão ser motivados pela licitante, 

analisados e aprovados pela Administração, nos termos da legislação 

e índice vigente (VCMH), observando o interregno de 01 (um) ano após 

a contratação.  

 

A repactuação de preços observará o interregno mínimo de um ano das 

datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, que será 

contado:  

  

da data limite para apresentação das propostas constantes do 

instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução 

do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos 

materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou 

 

da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 

equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando 

a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver 

vinculada às datas-bases desses instrumentos.  

   

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem 

necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos 

preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 

para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes 

da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 

execução do serviço. 

 

Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada 

a partir da data do fato que deu ensejo à última repactuação.  

 

As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por 

meio de apresentação da planilha de formação de preços, convenção ou 

dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, ou ainda, mediante 

apresentação de Relatório de Sinistralidade, comprovando o 
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percentual mínimo médio de 70% do valor de uso do plano de saúde 

sobre o valor da receita, durante o ano.  

 

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 

previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 

obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

acordo coletivo ou convenção coletiva. 

 

Quando da solicitação da repactuação, para fazer jus à variação de 

custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a 

comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:  

  

as particularidades do contrato em vigência; 

 

a nova planilha com variação dos custos apresentada; 

 

indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores 

oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 

equivalentes; e  

 

a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade 

contratante.  

  

O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação 

de custos alegada pela contratada.  

 

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte:  

  

a partir da ocorrência do fato que deu causa à repactuação; 

 

em data futura, desde que acordada entre as partes, sem 

prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 

próximas repactuações; ou 

 

em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente 

quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra 

em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção 

ou sentença normativa, contemplar data de vigência 

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 

compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 

da anualidade em repactuações futuras.  

  

Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente 

para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença 

porventura existente. 

 

As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a 

qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos 

com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas 

durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a 
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assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do 

contrato. 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 

convencionado o pagamento de multa de 01% (um por cento) sobre a 

parcela em atraso e, de taxa de compensação financeira, devida pela 

Contratante entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

I = (6/100) / 365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por 

atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e 

motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 

competente, que adotará as providências para verificar se é ou não 

caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e 

imputação de ônus a quem deu causa. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 

Poderá o presente CONTRATO ser rescindido, caso ocorram os motivos 

constantes dos Artigos 77, 78 e 79 da Lei n.º 8.666/93, em que não 

haja culpa da Administração, mediante formalização, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do 

Orçamento Próprio do CREFITO-17, aprovado para o exercício de 2021, 

nos elementos de despesas n.º 6.2.2.1.1.01.04.01.003. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Assegurar aos beneficiários do CREFITO-17 os serviços, de acordo com 

as condições correspondentes a cada plano, conforme estabelecido 

neste Termo de Referência; 

 

Prestar os serviços, até 10 (dez) dias a partir da data da 

assinatura do contrato, aos beneficiários cadastrados pelo CREFITO-

17 e, a partir de 10 (dez) dias após o cadastramento, aos 

beneficiários cadastrados posteriormente; 
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Fornecer aos beneficiários do CREFITO-17 documento de identificação 

constando seus nomes e o plano a que pertencem, cuja apresentação, 

acompanhada de documento de identidade, assegurará aos beneficiários 

o direito à utilização dos benefícios, sem custos; 

 

Entregar as carteiras provisórias dos beneficiários ou dependentes 

na sede ou no local indicado pelo CREFITO-17, no prazo máximo de 10 

(dez) dias e as carteiras definitivas no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, após a entrega das solicitações; 

 

Fornecer (ou disponibilizar na internet) um guia médico através da 

modalidade de aplicativos móveis compatíveis com as versões Android 

e Ios para cada beneficiário constando nome, telefone e endereço dos 

Médicos, Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios, 

Institutos e outras entidades da área de saúde e serviços auxiliares 

credenciados, conforme o domicílio do beneficiário, sempre 

atualizado; 

 

Manter a rede de atendimento credenciada em número igual ou superior 

ao apresentado neste Termo, e, caso haja descredenciamento de 

qualquer Profissional, Hospital, Casa de Saúde, Clínica, Laboratório 

ou Centro Radiológico, credenciar outro de mesmo porte e com a mesma 

capacitação técnica, abrangência e número de leitos, conforme art. 

17, §1º,2ª, 3º, 4º da Lei 9.656/98. 

 

Manter preposto especialmente designado para representá-la perante o 

CONTRATANTE; 

 

Substituir, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, preposto seu 

cuja atuação, permanência e/ou comportamento, sejam julgados 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 

Administração ou ao interesse do Serviço Público, após notificação 

e, ampla defesa do contraditório, nos termos da legislação vigente;  

 

Manter serviço de atendimento telefônico gratuito, para informações 

e esclarecimentos dos beneficiários; 

 

Encaminhar sempre que solicitado ao CREFITO-17 listagem atualizada 

dos beneficiários cadastrados, constando os seguintes itens: nome e 

matricula do titular e respectivos dependentes ou, data de 

nascimento e o plano em que estão inscritos; 

 

Apresentar, caso solicitado, para análise do CONTRATANTE, relatório 

de sinistralidade; 

 

Assegurar aos beneficiários titulares que, porventura se desligarem 

do CREFITO-17, ou se aposentarem, e a seus dependentes, a manutenção 

da condição de beneficiário nos termos e pelo período instituído 

pelos artigos 30 e 31 da Lei n° 9.656, de 03.06.98 com as 

modificações introduzidas pela Medida Provisória n° 2.097-35; 

 

Assegurar aos Beneficiários Dependentes, já incluídos no plano do 

Beneficiário Titular que venha a falecer no período de vigência 
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do contrato, a permanência no plano, nos limites e condições 

estabelecidos no contrato e neste Anexo, desde que seja viúva(o) ou 

pensionista do beneficiário(a) falecido(a); 

 

Assegurar aos beneficiários do CREFITO-17, sempre que houver 

indisponibilidade de leito nos hospitais ou clínicas próprios ou 

credenciados da CONTRATADA, acomodação em outro estabelecimento de 

qualidade igual ou superior, sem ônus adicional; 

 

Assegurar a remoção do beneficiário para outro estabelecimento 

hospitalar, em território nacional, sempre que recomendado pelo 

médico do paciente sem qualquer ônus adicional; 

 

Assegurar aos dependentes dos beneficiários titulares entre 18 e 21 

anos de idade, que porventura percam a condição de estudante, o 

direito de, ao readquiri-la, retornar à situação de beneficiário 

dependente até completarem 21 anos. 

 

Arcar com o ônus decorrente de eventuais danos por ela causados, 

direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros, em função da 

execução deste contrato; 

 

Apresentar provas de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual, Municipal, juntamente com a Fatura/Nota Fiscal dos 

serviços ou sempre que o CONTRATANTE exigir;  

 

Responsabilizar-se e assumir os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

presente contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a 

estes encargos, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo 

seu pagamento nem poderá onerar o preço ajustado para a execução do 

objeto deste contrato; 

 

Não transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, os serviços 

objeto deste contrato sem a prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE; 

 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições 

fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre aos serviços contratados. 

 

Responder civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados ao 

CREFITO-17 e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou 

culposamente, em razão de ação ou de omissão da CONTRATADA ou de 

quem em seu nome agir. 

 

Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo 

responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, 

recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além 
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de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como 

por quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser vítimas, 

quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos 

artigos 3º e 6º do Regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho, 

aprovado pelo Decreto nº 61.784, de 28.11.67. A inadimplência do 

Contratado para com estes encargos, não transfere à Contratante a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na Licitação. 

 

Comunicar à contratante, quaisquer fatos ou circunstâncias 

detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços 

contratados, que prejudiquem ou possam prejudicar, a qualidade dos 

serviços ou comprometer a integridade de pessoas e do patrimônio 

público. 

 

Fornecer número telefônico fixo ou móvel, objetivando a comunicação 

rápida no que tange aos serviços contratados, com atendimento 

diferenciado caso possível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
Efetuar o pagamento dos serviços ajustados, na forma prescrita neste 

Termo; 

 

Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela Contratada, para a perfeita prestação dos serviços; 

 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços dentro das normas preestabelecidas no 

contrato; 

 

Acompanhar e a manter fiscalização efetiva da execução dos serviços 

objeto do presente contrato, através de servidor formalmente 

designado para esse fim, na forma prevista no art.67 da Lei nº 

8.666/93; 

 

Avaliar a capacidade operacional da Contratada, sobretudo as reais 

condições de prestação dos serviços, devendo o fiscal notificá-la, 

por escrito, toda e qualquer irregularidade observada; nos termos 

legais. 

 

Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor 

designado, e efetuar o respectivo pagamento nos prazos 

estabelecidos, se atendidas as demais disposições e condições 

estipuladas em Contrato; 

 

Relacionar os beneficiários, prestando todas as informações 

necessárias (principalmente: nome, sexo, faixa etária e qualificação 

completa), para fins de cadastramento; 
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Informar periodicamente à Contratada qualquer inclusão ou exclusão 

de possível Beneficiário, por meio de Termo específico, cujo 

formulário poderá ser fornecido pela Contratada; 

 

Comunicar à Contratada, por escrito, os casos em que o Beneficiário, 

por qualquer motivo perder o direito de atendimento nas condições 

exigidas na forma do Contrato; 

 

Recolher e devolver, quando possível, na ocasião da exclusão de 

Beneficiários, assim como, no caso de rescisão contratual, as 

respectivas carteiras de identificação, bem como qualquer documento 

análogo, fornecido pela Contratada; 

 

Disponibilizar suas instalações, quando for o caso e houver 

possibilidade, se necessárias à prestação de algum serviço;  

 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços, fora do estabelecido e 

que estejam em desacordo com este termo de referência; 

 

Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente 

designado, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

 

Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA; 

 

Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na 

execução dos serviços contratados; 

 

Verificar a qualidade e o desempenho dos serviços utilizados pela 

CONTRATADA, realizando suas considerações, devidamente justificada, 

nos canais próprios de atendimento da Contratada e da ANS. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Incorre em crime aquele que impedir, perturbar ou fraudar a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, sujeitando-

se à pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e à pena de 

multa. 

 

Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste 

Edital, erro de execução, ou mora na execução, o CONTRATADO estará 

sujeito às seguintes penalidades: 

 

Advertência; 

  

Multa na forma prevista neste Edital; 

 

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
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impedido de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos 

sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 

inciso XIV do art. 4º da lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e 

no contrato e das demais cominações legais. 

 

O CREFITO-17 aplicará ao CONTRATADO as seguintes multas: 

 

0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do 

contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Contratante, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença. 

 

10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida. 

 

20% (vinte por cento) sobre o valor anual do contrato, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida. 

 

Considera-se atraso na entrega do objeto o descumprimento dos prazos 

de atendimento estabelecido pela ANS para os serviços previstos 

neste Edital. 

 

As multas aplicadas pela CONTRATANTE serão descontadas dos valores 

devidos ao CONTRATADO. 

 

Em qualquer hipótese, o CONTRATADO será notificado para apresentação 

de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

notificação. 

 

As penalidades de multa previstas no contrato são independentes 

entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente com as 

demais, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas 

previstas em outras Legislações. 

 

As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser 

relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou na ausência 

de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovadas perante a 

CONTRATANTE. 

 

As multas serão recolhidas, via depósito, à conta da CONTRATANTE. Se 

a CONTRATADA não fizer prova, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, de 

que recolheu o valor da multa, dos seus créditos será retido o valor 

da mesma, corrigido, aplicando-se, para este fim, os índices 

aprovados para atualização dos débitos fiscais 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU 

OMISSOS 

 

Tal como prescrito na lei, o CONTRATANTE e o CONTRATADO não serão 

responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos 

fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se 

buscará mediante acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – - DO FORO 

 

Fica eleito a Justiça Federal, Seção Judiciária de Aracaju - SE, 

como competente para apreciar e dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

do presente Contrato.  

 

Por estarem assim justos e acordados, firmam o presente CONTRATO, 

redigido em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só eleito, 

juntamente com as testemunhas abaixo. 

 

Aracaju - SE, __ de ______________ de 2021. 

 

 __________________________         _______________________ 

  XXXXXX XXXXXX XXXXX XXXX                XXXXXXXXXXXXX 

  Presidente do CREFITO-17                   Cargo  

 

 

            FISCAL                          PREPOSTO 

 

NOME:______________________     NOME:________________________            

CPF:_______________________     CPF:_________________________ 

 

ASSINATURA:_________________    ASSINATURA:___________________ 

 

 


